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ISSO POSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado para condenar Germano Pereira da Silva e Jorge Pereira da Silva a (1 ano e 2 meses) um ano e dois meses de reclusão, pela prática do injusto do artigo 54, §2°, V, da Lei 9605/98. Passo a aplicar a pena observando os ditames dos artigos 59 e 68 do Código Penal. I - Germano Pereira da Silva 1ª Fase: O acusado agiu com a culpabilidade normal do tipo, não sendo graves as conseqüências da infração.. Em relação às outras circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, bem como do artigo 6°, da Lei 9605/98, não há nos autos informações para fundamentar o aumento da pena além do mínimo legal. Atento a tais elementos, aplico-lhe a pena de um ano de reclusão. 2ª Fase: embora haja notícia da prática de outro crime, não há a FAC do acusado para poder determinar se pode ser usada para fins de reincidência. Quanto às atenuantes não há nos autos qualquer circunstância, no entanto há a circunstância agravante do artigo 15, II a e f, da Lei 9605/98, razão pela qual aumenta a pena base em 1/6, totalizando a pena de um ano e dois meses de reclusão. 3ª Fase: não há causas de aumento ou de diminuição de pena sem alteração da aplicada na segunda fase, vale dizer 01(um) ano e 02 (dois) meses de reclusão. I - Jorge Pereira da Silva 1ª Fase: O acusado agiu com a culpabilidade normal do tipo, não sendo graves as conseqüências da infração. Em análise a sua FAC verifica-se que não há anotação, exceto essa. Em relação às outras circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, bem como do artigo 6°, da Lei 9605/98, não há nos autos informações para fundamentar o aumento da pena além do mínimo legal. Atento a tais elementos, aplico-lhe a pena de um ano de reclusão. 2ª Fase: Quanto às atenuantes não há nos autos qualquer circunstância, no entanto há a circunstância agravante do artigo 15, II a e f, da Lei 9605/98, razão pela qual aumenta a pena base em 1/6, totalizando a pena de um ano e dois meses de reclusão. 3ª Fase: não há causas de aumento ou de diminuição de pena sem alteração da aplicada na segunda fase. vale dizer 01(um) ano e 02 (dois) meses de reclusão. Considerando a natureza da infração e ciente do efeito criminógeno do cárcere, devendo a pena de prisão ser deixada para o último caso, quando extremamente necessária, mormente na hipótese de crimes praticados com violência ou grave ameaça, o que não é a hipótese dos autos, satisfeitos, ainda, os requisitos do artigo 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos de prestação de serviços à comunidade. REGIME DE PENA - Observado o que dispõe o artigo 33 do Código Penal, sobretudo as circunstâncias elencadas no artigo 59 do mesmo diploma legal, tudo já devidamente acima destacado, determino o início do cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto, caso haja descumprimento da pena restritiva de direitos. Sendo o condenado Jorge Pereira da Silva presumidamente primário e de bons antecedentes e tendo havido a aplicação do regime inicialmente aberto, com a substituição de sua pena, faculto ao réu o apelo em liberdade. Quanto ao réu Germano Pereira da Silva, considerando que permaneceu em liberdade ao longo da instrução, faculto-lhe o apelo em liberdade. Transitada em julgado, lancem os nomes dos acusados no rol dos culpados, comunique-se e cumpra-se o artigo 105 da Lei de Execuções Penais. Nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal, condeno os réus sucumbentes ao pagamento das custas judiciais e da taxa judiciária. Determino, por fim, o desmembramento do processo, em razão da suspensão, no termos do artigo 366, do CPP, no que tange aos outros acusados que se encontram em local incerto e não sabido. P.R.I.
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